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gada. Prazo para apelar. Ausência de citação. Nulidade
insanável. Recurso provido.
1. Nas ações reais imobiliárias, é necessário serem citados a
parte passiva e o respectivo cônjuge, pois existe, no caso,
litisconsórcio necessário.
2. O cônjuge que não foi citado pode apelar como terceiro
prejudicado (art. 499 do CPC), mas o prazo para tanto é o
mesmo concedido às partes, sob pena de eternização da
demanda e protraimento indefinido da res iudicata.
3. A coisa julgada não atinge terceiro, quer para beneficiá-
lo, quer para prejudicá-lo.
4. A falta de citação do cônjuge gera nulidade insanável, a
partir da etapa do processo no qual o ato deveria ter sido
praticado.
5. Apelação conhecida e provida, rejeitada preliminar do
apelado (TAMG, AC n° 2.0000.00.325736-7/000, 3ª Câ-
mara Cível, Rel. Caetano Levi Lopes, j. em 20.12.2000).

Nesse contexto, o fato de ter havido citação por
edital de todos os interessados não é suficiente para
suprir a ausência de citação do cônjuge, ao contrário do
que entendeu o Juízo singular, por se tratar de litiscon-
sórcio necessário.

Ressalto que a hipótese é diversa daquela em que
o cônjuge do autor não participa da lide, em razão da
natureza de jurisdição voluntária da ação de alienação
judicial, não se aplicando o caput do art. 10 do Código
de Processo Civil. Nada obstante, tendo em vista a maior
amplitude do § 1° do referido dispositivo, os cônjuges
são litisconsortes passivos necessários.

A respeito da matéria, é, uma vez mais, a lição de
Nelson Nery Júnior, in verbis:

Ao contrário do regime do caput, aqui é o caso de litiscon-
sórcio necessário em virtude de lei, porque a norma exige
que ambos os cônjuges figurem no pólo passivo da relação
processual. A não-integração do litisconsórcio passivo acar-
reta nulidade do processo. Caso sobrevenha sentença, terá
sido dada inutilmente (inutiliter data), sendo ineficaz [...]
(NERY JÚNIOR, Nelson. Código de Processo Civil e legis-
lação extravagante. 9. ed. São Paulo: RT, 2006, p. 170).

Assim, deve ser desconstituída a sentença para
determinar a citação dos cônjuges dos réus.

Conclusão.
Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso

para desconstituir a sentença, determinando a citação
dos cônjuges dos réus.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES ELECTRA BENEVIDES e TIBÚRCIO
MARQUES.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E DERAM
PARCIAL PROVIMENTO.

. . .

Ação declaratória - Nulidade de ato processual -
Obrigação de fazer - Cumulação de ações -

Pedido de caução - Conexão - Plano de saúde -
Obesidade mórbida - Cirurgia - Necessidade -

Vedação da cobertura - Impossibilidade -
Prestação de caução - Desnecessidade

Ementa: Direito civil e consumidor. Ação declaratória de
nulidade de cláusula contratual c/c obrigação de fazer.
Pedido de caução. Conexão. Plano de saúde. Obesidade
mórbida. Necessidade de intervenção cirúrgica. Vedação
da cobertura. Impossibilidade. Procedência do pedido.
Prestação de caução. Desnecessidade. Improcedência
do pedido. Decisões mantidas. Recursos não providos. 

- A relação formada entre os associados e os convênios
de saúde subsume-se aos ditames insculpidos no Código
de Defesa do Consumidor - Lei 8.078/90 -, restando en-
quadrados respectivamente nos conceitos de consumidor
o conveniado, ou seja, aquele que figura como desti-
natário final do serviço, e de fornecedor a Cooperativa
médica, cujo objeto negocial é justamente a prestação
de serviços. 

- Ao contratar o seguro de saúde, pretende o contraente,
mediante o pagamento de uma quantia mensal, a ga-
rantia de prestação de serviços médicos e hospitalares
em caso de necessidade, incluído aí, sem dúvida, o trata-
mento que ao menos diminua o risco contra a morte
advindo do estado de obesidade mórbida, apurado em
laudo médico. 

- Desnecessária se mostra a caução para os casos em
que for deferida a tutela antecipada, para determinar
que o plano de saúde arque com as despesas da cirur-
gia de redução do estômago de seu conveniado por
ausência de exigência legal. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00551177..0077..000066006622-22//000011 ccoonneexxaa
ccoomm aa AAppeellaaççããoo nnºº 11..00551177..0077..000066006611-44//000011 - CCoommaarr-
ccaa ddee PPooççoo FFuunnddoo - AAppeellaannttee:: SSeerrpprraamm - SSeerrvviiççoo ddee
PPrreessttaaççããoo ddee AAssssiissttêênncciiaa MMééddiiccoo-HHoossppiittaallaarr LLttddaa.. -
AAppeellaaddaa:: AAmmaarriillssaa AAppaarreecciiddaa AAllvveess - RReellaattoorr:: DDEESS..
SSEEBBAASSTTIIÃÃOO PPEERREEIIRRAA DDEE SSOOUUZZAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade
de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 15 de outubro de 2008. -
Sebastião Pereira de Souza - Relator. 
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NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA - Conheço
de ambos os apelos porque regulares e tempestivamente
aviados, presentes os pressupostos objetivos e subjetivos
de sua admissibilidade. Passo agora a analisar conjunta-
mente os dois recursos. 

Nas razões do primeiro apelo, alega a recorrente,
em síntese, que, nos contratos celebrados antes da Lei
9.656/98, devem prevalecer as condições contratuais, e
não as disposições da lei nova. Ressalta que a ANS pro-
moveu orientações aos segurados, após a vigência da
Lei 9.656/98, sobre a conveniência de migração para os
novos planos de maior abrangência, tendo o apelado
preferido continuar no plano antigo, cujos tratamentos
são restritos aos contratados. Sem razão, no entanto. 

É que, como já me manifestei em casos análogos,
tenho que a realização do procedimento cirúrgico
denominado “redução do estômago” está implícita no
efetivo cumprimento do contrato, não merecendo reparo
a r. sentença recorrida, visto que escorreito o entendi-
mento por ela apresentado, em conformidade com o
contexto fático evidenciado no processado e com a legis-
lação aplicável à espécie. 

Primeiramente, insta salientar que a relação forma-
da entre os associados e os convênios de saúde se firma
nos ditames insculpidos no Código de Defesa do Con-
sumidor, Lei 8.078/90, restando enquadrados nos con-
ceitos de consumidor e fornecedor, respectivamente, o
conveniado, ou seja, aquele que figura como destina-
tário final do serviço, e a cooperativa médica, cujo obje-
tivo negocial é justamente a prestação de serviços, não
restando dúvida quanto à aplicabilidade da legislação
consumerista a essa hipótese, constatação ratificada
pela jurisprudência pátria, que há muito firmou entendi-
mento no sentido de que: 

a operadora de serviços de assistência à saúde que presta
serviços remunerados à população tem sua atividade regida
pelo Código de Defesa do Consumidor, pouco importando
o nome ou a natureza jurídica que adota (STJ, REsp
267530/SP, 4ª T., Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, DJU de
12.03.2001). 

Em assim sendo, sob o prisma do Estatuto do Con-
sumidor, faz-se a análise da situação no caso vertente. 

Pelo que se vê do contrato firmado entre as partes,
não há a previsão de exclusão expressa do procedimen-
to cirúrgico requerido pela apelada, cingindo a invoca-
da cláusula 12, inciso XII, a excluir tratamento clínico,
cirúrgico ou endocrinológico com finalidade estética e
para alteração somática (emagrecimento). Ou seja: não
foram excluídos da cobertura os problemas relativos à
obesidade mórbida, doença capaz de interferir direta-
mente no estado de saúde do portador. 

É cediço que a cirurgia, quando indicada, de
“redução de estômago”, em casos de obesidade mórbida,

é de suma importância e imprescindível para a saúde do
paciente. Conforme declarado pelo atestado médico
juntado aos autos à f. 23, a apelada é portadora de
obesidade mórbida com repercussões no seu estado de
saúde, tais como hipertensão arterial grave, diabetes.
Acrescenta ainda que a demora estaria a gerar conside-
rável ganho de peso, razão pela qual recomenda a
urgência do procedimento requerido, a fim de evitar uma
evolução das doenças citadas acima. 

Ora, não há dúvida de que o procedimento cirúr-
gico para a “redução do estômago” não se insere no
contexto das cirurgias plásticas meramente estéticas.
Quanto ao fato de integrar o rol dos procedimentos
excluídos pelo plano contratado, vale frisar que a apela-
da não sofre de um simples excesso de peso - pesa 162
kg e mede 1,62 m (f. 24). Ou seja: o caso da apelada é
de obesidade mórbida, que ocasionou sérias compli-
cações a sua saúde, tais como a hipertensão arterial
grave, patologia amplamente coberta, que só seria con-
trolada ou minimizada por meio de uma intervenção
cirúrgica dessa natureza. 

Com efeito, ao contratar o seguro de saúde, pre-
tende o contraente, mediante o pagamento de uma
quantia mensal, a garantia de prestação de serviços
médicos e hospitalares em caso de necessidade, incluído
aí, sem dúvida, o tratamento que ao menos diminua o
risco contra a vida, advindo do estado de obesidade
mórbida, apurado em laudo médico. 

Corroborando o entendimento ora esposado, já se
manifestou este Sodalício em hipóteses análogas: 

Ação declaratória c/c pedido de antecipação de tutela -
Obesidade mórbida - Cirurgia - Bandagem gástrica -
Contrato de prestação de serviços médicos - Lei 9.656/98. -
Conforme a inteligência do art. 35 da Lei 9.656/98, a
adaptação dos contratos celebrados anteriormente à vigên-
cia da Lei dos Planos de Saúde somente ocorre mediante
opção do contratante. As disposições do Código de Defesa
do Consumidor e das Portarias nº 04/98 e 03/99 da
Secretaria do Direito Econômico do Ministério da Justiça
devem ser aplicadas na relação existente entre a cooperati-
va contratada para fornecer os serviços médicos e hospita-
lares e o indivíduo contratante para coibir abusos, propor-
cionando maior equilíbrio. A negativa de cobertura de cirur-
gia à paciente com diagnóstico de obesidade mórbida, sem
qualquer cunho estético e, portanto, inserida entre as cirur-
gias afetas à endocrinologia, especialidade clínica prevista
no contrato de prestação de serviços médicos e hospitalares
celebrado entre as partes, é abusiva, pois atenta contra os
direitos à vida e contra a legislação aplicável à espécie (jul-
gamento da Apelação Cível 376078-9, em 27.02.2003,
Juiz Relator Armando Freire). 

Já, nas razões do segundo apelo, afirma a apelante,
em suma, que o fundamento do douto Julgador no senti-
do de que o art. 475-O restringe a exigência de caução
em pedido de antecipação de tutela está equivocado.
Bate-se pelo provimento do recurso, para reformar a r.
sentença, reconhecendo o pedido de caução formulado
por ele. Mais uma vez sem razão. 
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É que desnecessária se mostra a caução para os
casos em que for deferida a tutela antecipada, para deter-
minar que o plano de saúde arque com as despesas da
cirurgia de redução do estômago de seu conveniado por
ausência de exigência legal. Ademais, a responsabilidade
da apelante restou configurada em sentença.

Com esses fundamentos, nego provimento às
apelações, mantendo in totum as respeitáveis sentenças
vergastadas. 

Custas, pelo apelante. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES OTÁVIO PORTES e WAGNER WILSON. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Produziu sustentação oral, pelos apelantes, o Dr.
Gesiney Campos Moura e assistiu ao julgamento, pelo
segundo apelado, o Dr. Cláudio Ruas Pinto. 

DES. MAURÍLIO GABRIEL - Cuida-se de ação de
reparação de danos materiais e morais ajuizada por
J.C.V.A. e seus filhos menores G.S.A. e A.J.S.A. contra a
S.B.S.C. (mantenedora do H.M.V.B.) e R.R.C.

Após regular processamento, foi prolatada sen-
tença julgando improcedentes os pedidos iniciais. 

Inconformados, J.C.V.A., G.S.A. e A.J.S.A. inter-
puseram recurso de apelação esclarecendo que o
primeiro deles “se submeteu a duas cirurgias esterili-
zadoras”, ambas realizadas no H.M.V.B. pelo médico
R.R.C., e que, mesmo assim, “teve mais dois filhos, isto
num intervalo de tempo de apenas cinco anos”. 

Afirmam que o insucesso do procedimento de va-
sectomia gerou desconforto “na convivência conjugal”,
pois, “no instante em que soube que sua esposa estava
grávida, voltou-se contra a mesma”, o que gerou “uma
enorme instabilidade no casamento”. 

Asseveram que o primeiro apelante sofreu cons-
trangimentos perante amigos e companheiros de traba-
lho, que “faziam piadas e jogavam indiretas, pois era de
conhecimento de todos que o autor J.C.V.A. havia feito
cirurgia de vasectomia, estando, portanto, impossibilita-
do de engravidar sua esposa”. 

Aduzem ter sido agravada a condição financeira
do primeiro apelante, que ficou impossibilitado de ga-
rantir aos seus dois primeiros filhos o padrão de vida vis-
lumbrado “quando do planejamento familiar”. 

Atestam que restou evidenciada nos autos “a negli-
gência do médico, pois, segundo seu próprio depoimen-
to, já sabia o motivo da ineficiência da primeira cirurgia,
mas não avisou ao apelante” “sobre o granuloma de
cicatrização e, conseqüentemente, de nova possibilidade
de gravidez”. 

Alegam que, “sendo feita a primeira cirurgia e a
mesma não obtendo o sucesso esperado, o médico de-
veria dar um diagnóstico a respeito do que havia dado
de errado (o que de fato não aconteceu)”. 

Por esses motivos e invocando os arts. 6º, VIII, e
14, § 4º, todos do Código de Defesa do Consumidor e
o art. 186 do Código Civil, asseguram que devem ser
indenizados pelos apelados dos danos morais e mate-
riais que sofreram. 

Ao final, pugnam pelo provimento do recurso. 
Em contra-razões, S.B.S.C. e R.R.C. batem-se pela

manutenção da sentença. 
O ilustre Procurador de Justiça opina “pelo

desprovimento do recurso”. 
Conheço do presente recurso por estarem pre-

sentes os requisitos de sua admissibilidade. 

Indenização - Dano material e dano moral -
Vasectomia - Erro médico - Ausência de 

comprovação - Improcedência

Ementa: Responsabilidade civil do médico. Vasectomia.
Indenização por danos morais e materiais. Ausência de
comprovação da culpa. Improcedência. 

- Ao prestar assistência profissional a seu cliente, o médi-
co assume obrigação de meio, e não de resultado, uma
vez que não lhe garante a cura ou recuperação. 

- A responsabilidade civil do médico pressupõe sua
imprudência, negligência ou imperícia, como assentado
no art. 951 do Código Civil. 

- Inexistindo comprovação da culpa do médico na reali-
zação da cirurgia de vasectomia, descabe indenização
ao paciente pela gravidez indesejada. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00668877..0033..002244554488-88//000011 - CCOO-
MMAARRCCAA DDEE TTIIMMÓÓTTEEOO - AAppeellaanntteess:: JJ..CC..VV..AA.. ee oouuttrrooss -
AAppeellaaddooss:: SS..BB..SS..CC..,, HH..MM..VV..BB..,, RR..RR..CC.. - RReellaattoorr:: DDEESS..
MMAAUURRÍÍLLIIOO GGAABBRRIIEELL 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 23 de outubro de 2008. - Maurílio
Gabriel - Relator. 


